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CERTIFICADO DE AUDITORIA

Foram examinados, gquanto a legitimidade e legalidade, os atos
de gestdo dos responséaveis pelas A&areas auditadas, praticados no periodo
de 01Jan2006 a 31Dez2006.

2. Os exames foram efetuados por selecédo de itens, conforme escopo
do trabalho definido no Relatdério de Auditoria constante deste processo,
em atendimento a legislacgdo federal aplicdvel as &reas selecionadas e
atividades examinadas, e incluiram provas nos registros mantidos pelas
unidades, bem como a aplicagdo de outros procedimentos Jjulgados
necessarios no decorrer da auditoria. Os gestores citados no Relatédrio
estdo relacionados nas folhas 02 a 18, 207 e 208 deste Processo.

3. Diante dos exames aplicados, de acordo com O escopo mencionado
no paragrafo segundo, consubstanciados no Relatério de Auditoria de
Avaliacdo da Gestdo n°® 190206, houve gestores cujas contas foram
certificadas como irregulares e/ou regulares com ressalvas. Os fatos que
ensejaram tal certificacdo foram os seguintes:

3.1 FALHAS QUE RESULTARAM EM RESSALVAS
Impropriedades

1.1.1.1
Inconsisténcia de informacdes sobre a execucdo fisica e financeira dos
programas e baixo desempenho no cumprimento de metas.

2.1.1.1
Desvio de finalidade na utilizacdo de Créditos Orcamentarios.

3.2.1.1

Realizacdo de despesas com encargos de mora - falha apontada desde o
exercicio de 2001 (item 7.3.2.63 do Relatdério de Auditoria de Gestéo
n® 175409, referente a Prestacdo de Contas do exercicio de 2005).



3.2.2.1

Pagamento de despesas de exercicios anteriores sem observancia as normas
estabelecidas pelas Portarias Conjuntas MPOG n°® 01, de 29/8/2006 e
n°® 01, de 28/9/2005 (Reincidéncia).

4.1.1.1
Auséncia de localizacdo e incorporacdo de bens mbdveis ao patrimbénio da
Entidade.

5.1.2.2

Ocorréncia de acumulacdo de cargos em desacordo com o art. 37, incisos
XVI e XVII da Constituicdo de 1988 (ou art. 99 da EC n° 01/69), e,
ainda, indicios de exercicio de cargo, concomitante ao exercicio de
cargo de professor em jornada de Dedicacdo Exclusiva (Reincidéncia).

5.1.2.3
Servidores desempenhando atividades incompativeis com as atribuig¢des do
cargo ocupado (Reincidéncia).

5.1.3.1
Auséncia de providéncias visando a cobranca de débitos de O6rgéos
cessionarios.

5.2.1.5

Alteracdo de aposentadoria, sem registro no sistema SISAC, decorrente de
inconsisténcias verificadas nas fichas financeiras de 114 ex-servidores,
ou instituidores de pensido, posicionados em classes intermedidrias, com
percepcdo indevida da vantagem do art. 184, inciso II da Lei n° 1.711/52
(item 7.3.2.21 do Relatdério de Auditoria n°175409, referente a Prestacéao
de Contas do exercicio de 2005).

5.2.4.1

Auséncia de apresentacdo de portarias de localizacdo e/ou concessdo dos
adicionais de insalubridade ou periculosidade, bem como de adequacdo as
normas contidas na ON n° 04, de 13/07/2005.

5.2.6.1

Continuidade de pagamento judicial da Vantagem do art. 192, inc. II da
Lei n°® 8.112/90, apdés a perda da forca executdria da sentenca
(Reincidéncia) .

5.2.6.2

Inconsisténcia no cadastro ou no pagamento de aposentadorias, no tocante
as vantagens do art. 192, inc. II da Lei n® 8.112/90, ou art. 184, inc.
IT da Lei n°® 1.711/52 (Reincidéncia).

5.3.1.2

Auséncia de comprovacdo do ressarcimento de valores pagos a servidores
do DNOCS, apds agdes rescisdrias favoradveis a Entidade, acerca do
percentual de 84,32%, referente ao Plano Collor - itens 7.1.1.4 (no
tocante a determinacdo 9.3.1 do Acdérddo n° 1.483/2005-TCU), 7.3.2.7 e
7.3.2.12, do Relatdério de Auditoria n® 175409, referente a Prestacdo de
Contas do exercicio de 2005.



5.3.2.3
Pagamento de didrias, em desacordo com o Relatdério de Viagem.

5.5.1.2
Pagamento de beneficios a aposentados e pensionistas apbds os respectivos
6bitos.

5.5.2.1
Auséncia de cadastramento no sistema SISAC das informacdes relativas a
atos de pensédo concedidos no exercicio de 2006 (Reincidéncia).

5.5.2.2

Auséncia de devolugdo da documentacdo complementar aos pProcessos
submetidos a homologacdo prévia, bem como de atendimento as diligéncias
expedidas pelo controle interno (Reincidéncia).

5.6.2.1

Falta da adocdo de providéncias de oficio no sentido de determinar a
apuracdo de responsabilidade frente as constatacgdes, no ambito do DNOCS,
de impropriedades e irregularidades apontadas em relatdério de correicdo
elaborado pela Corregedoria Geral da Advocacia da Uniédo.

6.1.1.1

Prosseguimento de processo licitatdério e contratacdo de fornecedor sem
comprovacdo de dotagdo orgamentdria suficiente para cobertura das
obrigag¢des dela decorrente, fundamentado em parecer da area de licitacdo
em detrimento do parecer da a&rea Jjuridica.

6.1.1.2
Falhas na realizacd&o de procedimento litatdério com recursos de convénio
e auséncia de exame prévio por area juridica.

6.1.2.1
Auséncia de instauracdo de Tomada de Contas Especial determinada no
Acbérddo TCU n.° 863/2006 - Plenéario.

6.1.3.1
Aquisigdes indevidas por meio de dispensa de licitacgdo gerando situacéo
de fracionamento da despesa (Reincidéncia).

6.1.4.1

Alteracdes de valores finais de propostas de licitantes, em decorréncia
de correcgdes realizadas na fase de Jjulgamento, cujas situacgdes néo
estavam previstas em Edital.

6.2.1.1

Revogacdo equivocada de processo licitatério, redundando em prestacdo de
servicos de natureza continuada sem a formalizacdo de contrato e
realizacdo de pagamentos sem cobertura contratual.

6.2.1.2
Auséncia de comprovacdo da regularidade fiscal, por ocasido da
contratacdo de fornecedores, em processos de dispensa de licitacéo.

6.2.1.3
Formalizacdo de contrato em termos que diferem substancialmente da
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minuta submetida & apreciacdo da éarea Jjuridica, passando a gerar
conflito com dispositivos legais.

6.2.1.4
Auséncia de detalhamento da composicdo dos precos unitadrios de itens
novos acrescentados por termos aditivos.

6.2.2.1
Baixa amplitude de fornecedores na solicitacdo de proposta relacionadas
as aquisicgdes por dispensa de licitacgéo.

6.2.2.2
Auséncia de adocdo da sistemdtica de Cotacdo Eletrdnica nas aquisicgdes
cujos valores se enquadram na dispensa de licitacéo.

6.2.3.1
Deficiéncias gerenciais relacionadas a execugéo de Contrato
comprometendo os resultados estabelecidos.

6.2.4.1
Formalizacdo de Termo Aditivo a Contrato, sem comprovacdo de dotacgéo
orcamentaria suficiente.

6.2.4.2

Auséncia de formalizacdo de termos aditivos, a fim de excluir
possibilidade de ©pagamento de taxa de administracdo sobre despesas
reembolséveis.

6.2.4.3

Formalizacdo de termo aditivo a contrato sem a existéncia de todos os
elementos necessarios para comprovar que a proposta era financeiramente
vantajosa para a administracdo e para assegurar a qualidade da execucdo
dos servigos de engenharia, bem como inclusd&o de servig¢o novo néo
licitado e utilizacédo de percentual de BDI superior ao contratado.

6.2.5.1
Pagamento, a titulo de atualizacdo monetaria de wvalores, sem respaldo
contratual ou previsdo legal.

6.2.5.2
Realizacdo de pagamentos com suporte em dotacdo orcamentdria de programa
cuja finalidade é incompativel com a natureza da despesa.

6.2.5.3
Despesas realizadas sem amparo contratual e pagamentos sem comprovacgao
da efetiva prestacdo de servicgo.

6.2.5.4
Pratica de sobrepreco em valor de item de servigo contratado pelo DNOCS.

6.2.6.1

Acompanhamento deficiente, por parte da Comissdo de Fiscalizacdo do
Contrato n°® 007/2006, ocasionando certificacdo de servicos em desacordo
com as especificacdes técnicas contidas no Caderno de Encargos.



6.2.6.2
Auséncia de formalizacdo de termo aditivo, referente ao Contrato n°® PGE

09/2002, wvisando excluir o Imposto Sobre Servicos de Qualquer
Natureza - ISS dos percentuais de BDI incidentes sobre os equipamentos
hidromecdnicos, em atendimento ao Acdrddo TCU n° 2.110/2006 - Plenario.
6.2.6.3

Falta de atendimento as determinacdes contidas no Acdrddo n°l1.772/2006 -
TCU Plenério.

6.3.1.1
Formalizacdo de <convénio e liberacdo de recursos financeiros para
execugdo de objeto cuja finalidade carece de amparo legal.

6.3.1.2

Formalizacéao, no exercicio de 2006, de convénios, com diversos
municipios do interior do Ceara, sem a comprovagdo do exercicio de
plenos poderes inerentes a propriedade dos imdveis.

6.3.1.3

Formalizacdo de convénios contemplando objeto que carece de amparo
legal, bem como utilizacdo de programa de trabalho incompativel com o
objeto conveniado.

6.3.1.4
Auséncia de atingimento do objeto do Convénio n°® PGE 15/2003, em funcéo
do alto indice de inadimpléncia das tarifas devidas pelos irrigantes.

6.3.1.5

Auséncia de controle sobre o montante devido pelos irrigantes, bem como
realizacdo de acordos de pagamento sem cobranca de Jjuros e correcéo
monetdria, quanto a tarifa Kl, relativamente ao Convénio n°® PGE 15/2003.

6.3.1.7
Auséncia de rotatividade na Comissdo de Fiscalizacdo do Convénio
n° PGE 15/03.

6.3.1.9
Auséncia de inclusdo de clédusulas obrigatdérias nos termos dos Convénios
n°s PGE 15/2003 e PGE 18/2003.

6.3.1.10
Auséncia do Plano de Uso e Manutengdo de Maquinas e Equipamentos no
Convénio n® PGE 15/2003.

6.3.1.11
Regularizacdo fundidria incompleta, gquanto ao Convénio n° 15/2003.

6.3.1.12
Auséncia de acompanhamento na arrecadacdo das taxas anuais de concesséo
de uso dos lotes agricolas, quanto ao Convénio PGE n® 15/2003.

6.3.1.13
Auséncia de designacdo de servidor do DNOCS para compor o Conselho de
Administracdo dos convenentes.



6.3.1.14
Auséncia de registro patrimonial dos bens adguiridos com recursos do
Convénio n° PGE 15/2003.

6.3.1.17
Pagamento de indenizacdes trabalhistas com recursos do Convénio n°® PGE
15/2003.

6.3.1.19
Integralizacdo de contrapartida municipal em desacordo com o cronograma
de desembolso constante do plano de trabalho de convénios.

6.3.1.20
Formalizacdo de convénios sem comprovacdo da regularidade fiscal e da
contrapartida financeira dos convenentes.

6.3.3.1

Deficiéncias no acompanhamento e fiscalizacdo sobre a execucgdo de
convénios gerando liberacdo de recursos financeiros e aprovacdo de
prestacdo de contas sem que todas as exigéncias legais tenham sido
cumpridas.

6.3.3.2

Deficiéncias na fiscalizagcdo e acompanhamento, de responsabilidade da
Coordenadoria Estadual do DNOCS no Ceard, da execucdo de convénios,
formalizados com as Prefeituras Municipais de Canindé e Madalena.

6.3.4.1

Aprovacdo de prestacdo de contas de convénio, cujo objeto foil executado
em imével particular, sem a existéncia de documentacdo suficiente que
garanta a transferéncia patrimonial ©para a Administracdo Publica
Municipal.

6.3.5.1
Auséncia de encaminhamento, a CEST/PI, de relatdérios com dados
operacionais da gestdo de projeto de irrigacdo vinculado a convénio.

6.3.5.2
Auséncia de documentacdo comprobatdéria de despesas de viagens realizadas
a conta do Convénio n® PGE 17/2003.

6.3.5.3
Formalizacdo de meio de termo aditivo a convénio, para inclusdo de
despesa sem previsdo legal.

6.3.5.4
Auséncia de regularizacdo fundiadria das 4areas do Perimetro Irrigado
Tabuleiros Litoréneos.

6.3.5.5
Auséncia de utilizacdo de conta bancéaria especifica, para depdsito das
receitas do uso de mdguinas e equipamentos.

6.3.5.6
Auséncia de apresentacdo da prestacdo de <contas do recolhimento e
aplicacdo de receitas previstas em convénio.
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6.3.5.7
Auséncia de elaboracdo, por parte do DNOCS, de relatdrios trimestrais de
fiscalizacdo de convénio.

6.3.5.8
Inclusdo de itens de despesa em desacordo com o objeto conveniado.

6.3.5.9
Auséncia de orientacdo e monitoramento das atividades de gestdo de
convénio visando a sua efetividade.

6.3.5.10
Utilizacéo indevida de recursos de convénio para aquisicgdao de
equipamentos destinados ao uso exclusivo por servidores do DNOCS.

6.4.1.1

Falta de atendimento & determinacdo contida no Acdérddo TCU n° 1.249/2006
- Plenario, que trata de cadastramento de contrato no SIASG
(Reincidéncia) .

7.2.1.1

Auséncia de comprovacdo do atendimento as recomendagdes emanadas da
auditoria interna da Entidade.

Fortaleza, 30 de agosto de 2007.

ALBERTO OLIVEIRA DA SILVA
CHEFE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIAO NO ESTADO DO CEARA
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PARECER DO DIRIGENTE DE CONTROLE INTERNO

Em atendimento as determinagdes contidas no inciso III, art. 9° da Lei n.° 8.443/92,
combinado com o disposto no art. 151 do Decreto n.° 93.872/86 e inciso VIII, art. 14 da IN/TCU/N.°
47/2004 e fundamentado no Relatério, acolho a conclusdo expressa no Certificado de Auditoria, que
certificou as contas dos gestores no periodo de 01jan2006 a 31dez2006 como REGULARES COM
RESSALVAS.

2. A(s) questdo(des) objeto de ressalvas foi(ram) levada(s) ao conhecimento do(s)
gestor(es) responsavel(is), para manifestagao, conforme determina a Portaria CGU n°® 555, de 28 de
dezembro de 2006, que aprovou a Norma de Execugdo n° 03, de 28 de dezembro de 2006, e esta(ao)
relacionada(s) em topico proprio do Certificado de Auditoria. A(s) manifestacao(des) do(s) Gestore(s)
sobre referidas questdes consta(m) do Relatério de Auditoria.

3. Desse modo, o processo deve ser encaminhado ao Ministro de Estado supervisor, com
vistas a obten¢ao do Pronunciamento Ministerial de que trata o art. 52, da Lei n.° 8.443/92, e posterior

remessa ao Tribunal de Contas da Unido.

Brasilia, de de 2007

WAGNER ROSA DA SILVA
DIRETOR DE AUDITORIA DA AREA DE INFRA-ESTRUTURA



